
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095187 - PR (2026/0176454-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EVERTON BRAIAN GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  INDULTO  COLETIVO.
DECRETO  N.  12.790/2025.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
ASSISTÊNCIA  PELA  DEFENSORIA  PÚBLICA.  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO  DA  INTENÇÃO  DE  REPARAR  O  DANO.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  fixou  o  entendimento  de  que,  para  a
aplicação do indulto previsto no art. 9º, XV, do Decreto n. 12.790/2025, a
assistência  pela  defensoria  pública  não  dispensa  a  demonstração  de
arrependimento ou efetiva vontade de reparar o dano.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  INDULTO  COLETIVO.
DECRETO  N.  12.790/2025.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
ASSISTÊNCIA  PELA  DEFENSORIA  PÚBLICA.  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO  DA  INTENÇÃO  DE  REPARAR  O  DANO.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  fixou  o  entendimento  de  que,  para  a
aplicação do indulto previsto no art. 9º, XV, do Decreto n. 12.790/2025, a
assistência  pela  defensoria  pública  não  dispensa  a  demonstração  de
arrependimento ou efetiva vontade de reparar o dano.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por  EVERTON BRAIAN GOMES

PEREIRA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 67):

HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO N. 12.790/2025. PRESUNÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA.  ASSISTÊNCIA  PELA  DEFENSORIA  PÚBLICA.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REPARAR O DANO.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

Ordem denegada.

Nas razões, a parte agravante alega que a desnecessidade de reparação do

dano para concessão do indulto do art. 9º, XV, do Decreto n. 12.790/2025 alcança os

condenados representados pela Defensoria Pública, nos termos do art. 12, § 2º, I, que

presume a incapacidade econômica do apenado.
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Sustenta  que  o  decreto  não  impõe,  nessa  hipótese,  nenhuma  prova  de

arrependimento ou de voluntariedade na reparação do dano.

Argumenta que, no HC n. 1.094.314/PR, foi assentado que o ônus de provar

a capacidade financeira do apenado assistido pela Defensoria Pública recai sobre o

Ministério Público, e que a presunção legal de hipossuficiência dispensa a reparação do

dano como condição ao indulto.

Invoca o Tema 931 deste Tribunal Superior como vetor interpretativo para

afirmar que a hipossuficiência do condenado não pode perpetuar efeitos penais pela

ausência de pagamento ou atos voluntários de ressarcimento, aplicando-se a mesma

ratio ao indulto natalino.

Afirma que o decreto deve ser interpretado ipsis litteris, à luz da competência

privativa do Presidente da República, sendo vedado ao Poder Judiciário inovar para

impor exigências não previstas, sob pena de violação da separação dos poderes.

Pede  o  provimento  do  agravo  regimental  para  conceder  a  ordem  e

restabelecer o indulto.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos

de admissibilidade.

Todavia não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida.

Nos termos  da  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  decidindo  sobre  o

Decreto n. 12.338/2024, mas aplicável ao caso do Decreto n. 12.790/2025, por terem

redações muito semelhantes, o fato de [...] ser assistido pela Defensoria Pública não

conduz, por si só, à conclusão de que é pessoa financeiramente vulnerável, conforme

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça. Ademais,  não há notícia de

arrependimento  ou  de  vontade  de  reparar  o  dano (AgRg  no  HC  n.  1.046.605/SP,

relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 2/6/2026, DJEN de

9/6/2026).

E, ainda que ultrapassado tal entendimento, a presunção de incapacidade

econômica do condenado, por ser representado pela Defensoria Pública, não afasta a
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necessidade de demonstração de arrependimento ou vontade de reparação do dano

para concessão do indulto (AgRg no HC n. 1.058.736/SP, relator Ministro Carlos Pires

Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026).

Nesse ponto,  a  respeito  da  intenção de  reparar  o  dano,  a  presunção de

hipossuficiência não afasta a necessidade de demonstração voluntária ou espontânea

de reparação do dano, vide HC n. 1.008.710/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado

em  5/8/2025, DJEN de  14/8/2025; e  AgRg no  HC n.  1.053.200/SP,  relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 23/4/2026.

No mesmo sentido desta Sexta Turma: AgRg nos EDcl no AgRg no HC n.

1.058.875/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

7/4/2026, DJEN de 14/4/2026; AgRg no AgRg no HC n. 1.062.506/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  25/3/2026, DJEN de  31/3/2026;

AgRg no HC n. 1.034.237/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado  em  11/3/2026, DJEN  de  17/3/2026; AgRg  no  HC  n.  1.044.415/SP,  relator

Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026;

e AgRg no HC n. 1.029.341/ES, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma,

julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.

Necessário mencionar que fiquei isolado na posição originariamente exposta

no HC n. 1.041.643/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 18/11/2025, DJEN

de 28/11/2025.

No  caso,  o  acórdão  impugnado  indeferiu  o  benefício  em  razão  de  o

agravante não ter demonstrado arrependimento ou vontade de reparação do dano, não

havendo, assim, ilegalidade a ser sanada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA58702486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 28/07/2026 19:39:07
Código de Controle do Documento: 2d65f30b-41af-48f1-b34a-5b359da88d46



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.095.187 / PR

Número Registro: 2026/0176454-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00024290420148160009 24290420148160009 40008430320268164321 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : EVERTON BRAIAN GOMES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON BRAIAN GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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